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Resumo

O presente trabalho propõe a (re)ativação dos terrenos abandonados e da vegetação 

nas margens do rio Tâmega e das Lagoas, na cidade de Chaves, formulando uma 

proposta de intervenção contínua.

Pretende-se compreender o rio e a sua relação com a cidade. Numa aproximação às 

margens e na forma como os seus constituíntes se tornam dependentes e ligados ao 

rio. Constrituíndo-se este como um delineador estratégico para uma atuação comum, 

que encontra soluções e formas de revitalizar as suas caraterísticas, abrangente às 

margens e às distintas evoluções implícitas.

Como metodologia, analisou-se a evolução do território e das frentes ribeirinhas, que 

posteriormente se entenderam num estudo à escala territorial e abrangente das re-

lações entre o rio, a veiga e as margens, passando a ser este o foco e suporte de 

uma análise aos seus limites e constituíntes naturais, a vegetação, os caminhos e 

os terrenos. A partir destes, formula-se uma estratégia que explora a vegetação nos 

seus ciclos temporais e formas de interagir com as restantes estruturas associadas, 

sendo esta o mote para se reutilizar as zonas abandonadas e impulsionar o uso do 

espaço público, precedidos pela resolução dos problemas e equilíbrio dos ambientes 

e cursos de água.  

O processo desenvolvido no decorrer do trabalho, permitiu estruturar uma nova for-

ma de atuação, sendo capaz de intervir aos mais variados níveis, direta ou indireta-

mente, proporcionando uma coneção e mutação natural (re)ativa das margens e dos 

elementos que as constituem. A exploração dos ambientes, do cultivo, de atmosferas, 

de uso do espaço público e da vegetação nas margens, originaram um resultado 

dinâmico, envolvido no contexto socio-económico atual e no equilíblio natural, com 

estímulo na paisagem.
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Abstract

The present work proposes the (re)activation of abandoned areas and vegetation, 

located on Tâmega river banks and some lakes nearby, in Chaves city, north of Portu-

gal. This proposal seeks to formulate a continuous intervention. 

The aim is to understand the relation between the river and the city through an appro-

ach to the banks and how their components become dependent and linked to the ri-

ver. This approach tries to build a strategic line that works as a common factor, finding 

solutions and ways that will allow to revitalize their features, maintaining focus on the 

river banks and on the developments that follows it.

As a methodology, we analyzed the evolution of the territory and of the coastal fronts, 

that subsequently understood in a study on a regional scale and comprehensive re-

lationship between the river, the lowland and the banks, becoming this the focus and 

support of an analysis of their limits and natural constituents, the vegetation, the pa-

ths and the land. From these, it is formulated a strategy that exploits the vegetation in 

their temporal cycles and ways to interact with the other associated structures, being 

this the motto for the reuse of abandoned areas and boost the use of public space, 

preceded by the resolution of problems and balance the environment and waterways.

The process developed in the course of the work, allowed to structure a new way of 

acting, being able to intervene at various levels, directly or indirectly, by providing a 

natural (re)active connector and mutation of the banks and the elements that consti-

tute them. The exploitation of environments, the cultivation of atmospheres, the use of 

public space and vegetation on the banks, originated a dynamic result, involved in the 

current socio-economic context and natural balance, with stimulus in the landscape.
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Introdução

O regressar às origens com um novo olhar sobre a cidade de Chaves originou a des-

coberta de potencialidades referentes ao rio e às Lagoas, com os vários ambientes 

lênticos que as constituem, envolvendo a produção agrícola, a vegetação e a dinâ-

mica de percursos e acessos a preservar e valorizar enquanto património natural e 

paisagístico desconhecido.

A investigação do projeto que se segue, aplica-se desta forma a uma amostra do rio 

Tâmega na cidade de Chaves, envolvendo um perímetro que acopla um ambiente 

urbano tratado e um agrícola abandonado, onde se inserem as Lagoas. Devido à insu-

ficiente falta de cuidado com as margens analisam-se os seus problemas e possíveis 

formas de activá-las, de modo a atuar uniformemente e de forma abrangente tanto a 

nível urbano, como agrícola/rural e respetivas transições adjacentes.

A metodologia foi adotada segundo três fases essenciais: a análise, a estratégia e a 

proposta de intervenção.

Na Análise é proposto um estudo abrangente à escala territorial e posteriormente 

de aproximação, procurando o mote estratégico que vise uma forma gradual e con-

junta de combater os problemas e valorizar as potencialidades associadas ao rio. A 

Estratégia formúla um planeamento de atuação global que se reflete ao longo das 

margens aplicada a uma mesma amostra constituída por diferentes carácteres, com 

o objetivo de intervir de forma cooperada e homogénea. Esta, por sua vez, expõe-se 

na Proposta de intervenção, que materializa as ideias e tenta alcançar os objeti-

vos propostos, atenuando as fragilidades e potencializando a preservação e o valor 

da paisagem.

Numa primeira fase estipularam-se dois tipos de análise: a análise interpretativa e a 

análise In Situ, com o propósito da perceção abrangente do rio e de forma a investi-

gar pressupostos gerais de intervenção. A análise interpretativa dos componentes do 

território, desde o concelho ao rio Tâmega, apoia-se num estudo evolutivo deste e das 

suas margens, analisando-as isoladamente pelos seus constituintes. 

Esta análise, suportada por desenhos, tanto facultados, como realizados In Situ, atra-

vés de levantamentos de registos gráficos e fotográficos, desenvolve-se do geral para 

o particular. A Cidade e o Rio Tâmega é inicialmente analisada segundo a sua 

inserção no concelho, na cidade e na veiga agrícola; seguidamente analisa-se o Rio 

e as Lagoas do Tâmega na envolvente à cidade de Chaves, e por último a análise 

foca-se sobre as margens e os seus constituintes diretos, a vegetação, os cami-

nhos e os terrenos abandonados.
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A análise sensorial coopera com as anteriores e é empregue constantemente no 

reconhecimento dos problemas e potencialidades que marcam o território, sendo um 

importante componente no traçado de uma estratégia lógica de intervenção.

Na análise inicial, à Cidade e ao rio Tâmega, localizam-se e identificam-se os 

constituintes gerais do território, dos quais se destaca e evidencía o rio como caso de 

estudo. Na envolvente deste, congregam-se os vários estratos e limites construídos ou 

não construídos, percebendo que estes, a cidade e a veiga, se ordenam em função 

do Rio Tâmega, sendo este o elo de ligação e ao mesmo tempo, um limite natural 

de separação. No estudo da evolução do rio, esta desenvolve-se em períodos distin-

tos, planeados ou inconscientes, refletindo-se isto ao nível marginal, visível quer em 

partes abandonadas ou tratadas, surgindo uma análise focada no Rio e nas Lagoas 

do Tâmega, amostra que inclui a zona urbana e agrícola, de carácteres distintos. 

A articulação destes tipos de análise originou a necessidade de centrar a observação 

nas margens, elemento de suporte de três constituintes essenciais de caracteriza-

ção do rio: a vegetação, os caminhos e os terrenos abandonados, elementos 

caracterizadores das margens mais marcantes neste território, aos quais se faz 

um estudo incisivo, permitindo identifica-los como elementos fundamentais para uma 

estratégia de atuação eficaz para o [re]ativar das margens.

Do confronto de toda esta análise com outra focada no rio, o tema da vegetação 

revelou-se como elemento base de atuação cíclica, que permite (re)ativar o cultivo e 

a vegetação nas margens, fornecendo através do corte, a madeira para tratamento 

das margens e dos caminhos, continuidades e ligações entre margens e (re)ativação 

e/ou criação de observatórios/miradouros ou estruturas de apoio à valorização do 

interesse natural e paisagístico, a pesca e a observação de espécies, estabelecendo 

assim uma Estratégia de Intervenção faseada.

Por último surge a Proposta de Intervenção, suportada por um estudo faseado que 

se fundamenta segundo os ciclos temporais das árvores escolhidas para plantação e 

posterior transplantação, ponto de partida para desenvolver e propôr uma cronologia 

de intervenção onde todas estas acções confluem, (re)ativando terrenos abandona-

dos, atmosferas/ambientes, o uso do espaço público e a vegetação nas margens. 
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1. Análise
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A escolha do rio Tâmega como caso de estudo para a requalificação e valorização das 

suas margens e dos principais elementos que as constituem, recai no facto de este 

rio, apesar de ter outrora uma grande importância e que se reflete atualmente restrita 

à exploração de poucos recursos, se encontrar também natural e ecologicamente 

desvalorizado, estando parte em declínio pelo seu abandono. Ainda que ao longo 

dos anos tenha perdido a valência perante a cidade, houve recentemente uma série 

de atuações ribeirinhas percecionadas na forma de integrá-lo e liga-lo novamente ao 

núcleo urbano e à vida das pessoas. Apesar de ser um elemento natural que separa 

dois polos urbanos, Chaves e a Madalena, impõe-se como limite do construído e 

não construído, a cidade e a veiga, resultando num tratamento descontínuo no que 

refere às ligações entre estes diferentes ambientes, culturais, naturais e paisagísticos 

intrínsecos que são acentuados pelo restringir das marcantes medidas de valorização 

ribeirinhas recentemente aplicadas, apenas ao perímetro da envolvente urbanizada.

Neste sentido, o caso de estudo foca-se no Rio Tâmega, sendo este relevante para a 

perceção dos temas que se prendem com a sua ligação ou rutura entre os distintos 

ambientes e a cidade, tendo em atenção o grau de dependência que um mantem 

sobre o outro. Desta análise distinguem-se duas zonas de carácteres diferentes, uma 

anteriormente intervencionada pelo Programa Polis e outra em abandono, ambas 

refletindo-se importantes na descoberta dos temas adjacentes às margens e ao rio, 

desprovidos de preservação e valorização.

A análise organiza-se do geral para o particular, em três fases: A análise da Cidade 

e do Rio Tâmega, que enquadra o rio e a sua extensão; o Rio Tâmega, numa 

aproximação à evolução temporal ribeirinha, onde se entende em função do rio a 

organização dos limites construídos e não construídos, nos quais se prendem os 

temas mais relevantes para a intervenção; os elementos caracterizadores das 

margens, onde se analisam os temas específicos da vegetação, dos caminhos e dos 

terrenos abandonados, considerados componentes estratégicos a preservar e valori-

zar como fundamento da intervenção.
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1.1 A cidade e o rio Tâmega

A cidade de Chaves localizada no distrito de Vila Real (Fig, 1), e pertencente à sub-re-

gião do Alto-Tâmega e Barroso, conquistou uma enorme herança patrimonial, hídrica 

e termal, recentemente valorizada em cooperação com outras cidades, nomeada-

mente com Verin, Espanha. A exploração turística e económica do termalismo é 

apoiada pela forte presença hídrica, marcada topograficamente em todo o concelho 

pelo rio Tâmega. Este principal curso de água deambula pelos vales encontrando 

como ponto de equilíbrio topográfico a cidade de Chaves e a veiga (Fig. 2). Surge 

como elemento separador da zona urbana e agrícola, embora faça também a divisão 

de dois polos urbanos dentro da mesma cidade, Chaves e Madalena e as freguesias 

adjacentes (Anexo 1).

O vale de Chaves constituiu-se como uma área topograficamente plana e constante, 

contrastante com os grandes declives e montes que caracterizam o concelho. Nes-

tes, como se percebe através da análise (Fig. 2 e 3b) da topografia mais elevada são 

característicos de Pinheiro-bravo, espécie que tem sido atingida em grande número 

pelos incêndios numa área de cerca de 43,5 Km2 de 591,32  Km2 totais do concelho, 

que afetaram nos últimos anos também zonas da envolvente próxima ao rio e à cida-

de. O rio, por sua vez, é o elemento que rasga o concelho em duas partes, a nascente 

e a poente, a partir do qual naturalmente surgem topograficamente os montes1.

1 De relevos graníticos e xistosos chegando a atingir os 1000m de altitude. 

Figura 1. Localização do concelho de Chaves.

Figura 3a. Pinheiro-bravo.
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Figura 1. Localização do concelho de Chaves.

Figura 3b. Planta de áreas ardidas no concelho de Chaves.

          Figura 2. Planta Topográfica do Concelho de Chaves, a cidade e a veiga.
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1.2 O rio Tâmega

O rio Tâmega nasce na serra de San Mamed na Província de Ourense, em Espanha, a 

1300m de altitude. Percorre 165km, dos quais 127km em território Português desde 

o encontro com o concelho de Chaves (fig. 4) até ao rio Douro, onde desagua. Este 

encontra o vale a uma altura média de 350m, acompanhado pela veiga numa exten-

são de aproximadamente 8,5km de 2500 hectares de solo fértil. O clima é um factor 

importante para o vale, que ronda temperaturas médias anuais entre os 10 e 12,5Cº, 

e se apresenta o clima mais ameno do concelho, caracterizado maioritariamente por 

grandes amplitudes térmicas.

Em toda a extensão o rio mantém um perfil contínuo à exceção da zona de maior 

densidade agrícola, de contorno largo e corrente mais calma, onde se situam as 

Lagoas do rio Tâmega (fig. 4). Mais a sul, surge um limite definido pelo expremo ur-

bano, apresentando-se esta com um caracter controlado e mais linear, destacando-se 

da restante envolvente fluvial mas sobretudo das Lagoas abandonadas que lhe são 

adjacentes. 

Pela distinção que ambas as zonas transparecem, a primeira pelo desenho retificado 

que apresenta (fig. 5. 1º ) e a segunda pela variedade de ambientes e margens mais 

irregulares associadas à agricultura (fig. 5. 2º ), há a vontade de analisá-las no seu 

conjunto e como caso de estudo mais aprofundado na sua morfologia e evolução. 
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Figura 4. Relação entre a topografia, a cidade e a rede 
hidrográfica do rio Tâmega no concelho de Chaves

Figura 5. Esquema de localização das zonas do caso de estudo
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1.2.1 A formação/evolução da morfologia do rio e das Lagoas do Tâmega

Com base na análise da evolução temporal, entende-se a partir das primeiras refe-

rências gráficas anteriores a 1755 (fig. 6, 7 e 8) que o rio foi permanentemente parte 

integrante da cidade, ligando os dois polos urbanos pela Ponte romana2, única ponte 

de acesso a Chaves pelo bairro da Madanela até à década de 50. 

A maior parte da bacia hidrográfica do Tâmega tem um substrato rochoso de natu-

reza granítica e xistosa que foi sendo desgastada e arrastada devido a forças erosi-

vas, depositando-se no fundo da depressão e constituindo a veiga de Chaves3. Deste 

modo, a partir de 1938/19484 o rio desenha-se linearmente e envolve-se em parte 

por areais contíguos também arrastados (fig. 9), que durante cerca de 60 anos (até 

ao ano 2006), foram sendo extraídos e lentamente formadas as atuais Lagoas do 

rio Tâmega e nos terrenos que sofreram impato topográfico. Confrontando-se este 

período de tempo (ver análise anterior), denota-se uma transformação drástica, tanto 

na imagem como sobretudo na variação de perfil. À evolução gradual inconsciente, 

acrescenta-se a poluição como consequência dos trabalhos e da deposição de resídu-

os industriais5, causando um efeito irreversível para o rio e sobretudo para as lagoas. 

Entre os anos 1985 e 2006 (fig. 10 e 11), as alterações foram sendo mais desenha-

das pela vegetação que por sua vez foi também delineando e construindo as mar-

gens, numa transformação sobretudo paisagística. 

Esta formação artificial das lagoas, quer as de água corrente, quer as de águas para-

das, alimentadas maioritariamente pelas chuvas6, transformaram não só a zona agrí-

cola, com o alastramento e desapropriação de alguns terrenos agrícolas, mas tam-

bém se refletiram em toda a extensão do rio, que pela constante e temporal subida de 

caudal, alterou aos poucos a vivência deste com as pessoas e a cidade. No que refere 

ao rio envolvido no perímetro urbano, entende-se através de registos fotográficos so-

bretudo, que o seu perfil se apresentava mais controlado principalmente nas épocas 

de maior seca. As margens fundiam-se com o sub-solo do rio, sendo utilizados como 

espaços ribeirinhos fluviais de convívio e vida social, vindo a submergir morfológica e 

socialmente (fig. 12, 12a, 13).

2 Construída entre os finais do século 1 e inícios do século 2. Baseado em:  PEGASUS - Ponte de Trajano, 2011. 
3 Baseado em: Estudo Ambiental do Corredor Fluvial do Rio Tâmega a Montante da Cidade de Chaves (Lagoas de 
Chaves) com Vista à Criação de uma Área de Paisagem Protegida. Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. Vila Real: UTAD, 
Setembro de 2004, Pg 11, p.1.
4 Referência gráfica elaborada para a obra de rega da veiga de Chaves, facultada pela Associação de Regantes e 
Beneficiários da Veiga de Chaves. Baseado em: A obra de Rega da Veiga de Chaves, 2013. Disponível em: http://chavesantiga.
blogs.sapo.pt/285965.html. Consultado em 03/09/2015, 18.50h.
5 De indústrias de cimentos e empresas de construção, extraindo e posteriormente procedendo à limpeza e separa-
ção de inertes no próprio local.
6 Por inundações e contactos freáticos.
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Figura 12. Registo fotográfico, finais 
dos anos 50

Figura 12a. Registo fotográfico do ano 
de 2005

Figura 13. Registo fotográfico de 2015
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Figura 14. Planta de localização da área e dos espaços de intervenção do Programa Polis

1.2.2 A evolução do rio com a intervenção do Programa Polis

Em 2002 foi lançado o projecto do Programa Polis7 que reflectiu grandes alterações 

apenas a partir de 2008 em nove principais intervenções (fig.14) associadas à recu-

peração e requalificação do Património, os fortes S. Francisco e S. Neutel (21,22) e 

suas envolventes onde se criou um parque multiusos (20)8, dos jardins tradicionais, 

jardim Público (10) e jardim do Tabulado (4), e das margens abandonadas onde os 

jardins também se inserem. Estas últimas, transparecem das mais relevantes opera-

ções, conseguida através de um arranjo público desportivo extenso e de tratamento 

de espaços verdes comuns, criando várias ligações entre as zonas urbanas, nome-

adamente com a construção de uma ponte que se destaca pela sua imagem e por 

exclusivamente pedonal (8).

Nas margens do rio Tâmega, a intervenção Polis actuou numa extensão de cerca de 

3,5km, entre o açude dos Agapitos (1) e a Estação de Tratamento de Águas de Sta 

Cruz (18), em quatro principais zonas, sendo uma quinta fase referente às Lagoas 

anulada9, conjuntamente com a extensão no seu seguimento, área não considerada 

embora se apresente como distinta e de grande valor natural e paisagístico (fig.15).

7 Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades (POLIS) surge na sequência da PROCIUB 
(Programa de consolidação do sistema urbano nacional), que propunha apoiar os municípios na execução dos planos estratégi-
cos para as cidades e para a recuperação das Zonas patrimoniais (MENDES, 2014).
8 A criação do Parque multiusos de Santa Cruz na envolvente próxima ao Forte S. Francisco.
9  Prevista para a próxima fase de execução a começar após a conclusão da Fundação Nadir Afonso, cancelada pela 
falta de fundos. É especificada como o “Parque das Lagoas – Requalificação ambiental criando condições para o desenvolvi-
mento dos habitats naturais” (Plano de Pormenor das Margens do rio Tâmega, 2009), intervenção aliada ao seguimento da 
intervenção da Zona 3 (fig.16) adjacente à veiga. Baseado em: (GIPP, 2009) e (BBV, 2005 a 2008).
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Figura 15. Planta de localização das 1º, 2º, 3º 4º e 5º fases de intervenção do Programa Polis nas frentes 
ribeirinhas e Zona de interesse natural das Lagoas
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Apesar de não acionadas em simultâneo, todas as zonas de intervenção se foram 

tornando marcantes para a área de espaços verdes da cidade e nomeadamente para 

integrar o rio novamente na cidade e no quotidiano das pessoas. Todos os percursos, 

ciclovias e estruturas desportivas criadas na extensão do rio (fig. 17, 18, 19), nos 

seus vários tratamentos públicos, dinamizaram as relações entre margens sobretudo 

na margem direita das duas primeiras zonas, transformando um espaço residual 

em abandono e inacessível, numa margem com vivências e acontecimentos que 

finalmente permeiam esta margem e se relacionam com a área urbana da Madalena. 

Apenas a terceira zona (fig. 20) relativa à Fundação Nadir Afonso, assim como algu-

mas outras infraestruturas (fig. 15. (3, 4, 16 ), se encontram ainda em fase de cons-

trução, vindo dinamizar as zonas ribeirinhas do ponto de vista cultural e desportivo 

em relação com os percursos de usufruição pública, e desportiva.

De forma ainda que um pouco manipulada e artificial, evidência-se a valorização da 

atividade piscatória e da paisagem, visível maioritariamente na quarta zona (fig. 20) 

pela sua envolvência na área agrícola, relacionada com a transição de ambientes.

Embora a intenção tenha sido de um tratamento contínuo, as pontes e os açudes que 

ligam pontualmente as margens, demarcam a transição de ambientes de toda a ex-

tensão intervencionada e quase definem quatro divisões, onde cada parte adquire um 

caracter distinto e associado à área urbana (fig. 16a) que por sua vez marca o limite 

da intervenção. Em confronto com esta, entende-se de forma ainda mais evidente a 

continuidade natural na zona das Lagoas (confrontar análise das zonas 1,2,3,4 com 

a 5 e 6), que apesar de desvalorizada, é dotada de um interesse natural inigualável, 

muito definido pela veiga que a envolve. 

Ambas as margens (fig. 22, 23a, 23b) se permeiam entre caminhos, trilhos e espé-

cies de fauna e flora que estimuladas pela identidade agrícola e diversidade de meios 

aquáticos, percetível através do conjunto de experiências e sensações conseguidas 

em uma simples análise in situ. Foi também a partir dela que se entendeu evolutiva-

mente a regressão do espaço fluvial lagunar como lugar de extração de areias e iner-

tes, para um espaço de deposição de inertes de construção e resíduos domésticos 

com um agravamento cada vez maior. 

Segundo esta análise, as margens em geral constituíram-se não só ao longo dos 

anos, como atualmente, o elemento que acompanha o rio, surgindo como suporte 

de vida social, na transição e ligação entre ambientes, achando-se essencial o estudo 

aprofundado deste, como suporte de constituintes naturais ou artificiais, de limite e 

de coneção, aliados à transformação espacial e mutação da paisagem. Figura 16a. Esquema de divisão de zonas







39Figura 24. Relação entre o urbano (Chaves), agrícola e rural (aldeias) na área de estudo.

1.2.3 Análise dos limites físicos do rio, da veiga e da relação com a cidade

A aproximação ao caso de estudo foi analisada, sectorialmente, numa área compre-

endida entre limite sul da intervenção do Programa Polis e a extremidade norte das 

Lagoas do Rio Tâmega, que acompanha a veiga agrícola e se envolve na cidade de 

Chaves, entre quatro principais polos rurais, Outeiro Seco, Vila Verde da Raia, Santo 

Estevão e Faiões (fig. 6).

A área de estudo estende-se além dos limites e mantem-se abrangente pela neces-

sidade de entender a forma como o território se organiza, sendo que para isso se 

desenvolveu um estudo analítico através da decomposição das camadas constituintes 

do território, que analisadas separadamente, suportadas pela topografia e rede hidro-

gráfica, organizam a estrutura do edificado, a estrutura viária, a estrutura parcelar 

e os usos do solo. Em confronto, entendem-se perante o rio e a veiga como limites 

construídos e/ou naturais, estes últimos dos mais marcantes e imponentes no territó-

rio através da estrutura arbórea. Assim permite entender-se a relação de dependência 

que estes mantêm com o rio e as margens, que lhes servem de suporte ou de limite, 

demarcando a sua organização. Por este motivo, organizam-se segundo o grau de 

ocupação em função das linhas de água e a topografia que lhes advém.
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Figura 28a. Estrutura Parcelar agrícola e de cultivo



Figura 29. Planta de usos
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Ao nível da topografia (fig. 25) o rio Tâmega numa extensão de 8,5km, está locali-
zado num vale de planície fértil e envolvido sobretudo na margem esquerda pelas en-
costas e montanhas de relevos graníticos e xistosos. A rede hidrográfica forma-se 
nas depressões montanhosas e flui sobre bacias estreitas que conjuntamente com as 
redes de rega da veiga, permeiam todo o vale. Dos quatro principais afluentes do rio 
Tâmega, três deles juntamente com a Ribeira de Sanjurge de menores dimensões, a 
ribeira do Caneiro, da Torre e de Arcossó, estão envolvidos na área em estudo, desa-
guando no rio e as duas últimas nas Lagoas.

A estrutura viária (fig. 26) organiza-se segundo um caráter mais urbano, a sul, e 
agrícola, a norte. A sul, em maior densidade, compõe-se topograficamente e atra-
vessa o rio em quatro pontos, ligando ambos os centros urbanos. A partir destes 
estendem-se duas principais estradas principais paralelas10 ao rio, rompendo a veiga 
e a partir das quais se ramificam perpendicularmente e paralelamente, os acessos 
públicos aos campos de cultivo em terra batida. Colidindo contra as margens, estes 
encontram-se com caminhos e trilhos marginais extensos, na margem esquerda ou 
direita, que se apresentam autónomos e independentes, sem ligação. Estes dão conti-
nuação ao arranjo de caráter público, na margem direita composto por ciclovias e eco-
vias integradas na intervenção anteriormente realizada pelo Programa Polis, que por 
sua vez, até aqui se envolveram nas áreas marginais urbanas, desportivas e sociais. 
Relativamente à organização destas estruturas, denota-se a sua transição entre zonas 
e carateres, sendo as estradas principais das mais marcantes para a zona urbana, re-
fletindo-se no construído e na sua ligação e distribuição entre margens, e para a zona 
agrícola, contrapondo-se num limite da zona agrícola, admitindo uma àrea exterior e 
outra interior e envolvente ao rio, constituíndo-se limite de extremidade na margem 
esquerda e imponente na margem direita.

A estrutura do edificado (fig.27), como é percetível, difunde-se nas variações to-
pográficas implícitas à análise fluvial, entre o urbano, o agrícola e o rural. É segundo 
estes carateres que o construído se organiza: de forma centralizada e densa em 
blocos habitacionais colectivos, modo urbanizado na margem esquerda numa topo-
grafia mais acentuada; de forma dispersa e difusa, adossada às estradas principais a 
partir das quais se articulam caminhos privados e casas unifamiliares, sobretudo nos 
arredores urbanos da margem direita, envoltas na área de cultivo de altimetria plana; 
e de forma pontual em pequenos aglomerados rurais, de casas unifamiliares com 
pátios e terrenos de cultivo adoçados, nas encostas da veiga (fig. 24), associados 
maioritariamente às pequenas linhas de água e de rega.

A estrutura parcelar agrícola e tipos de cultivo (fig. 28), define-se no ceio da 
veiga por um cultivo intensivo em grandes parcelas de milho e cereais, próximas ao 
rio e onde a irrigação e fertilidade do solo é mais eficaz, enquanto que na aproxi-
mação aos polos rurais e urbanos, começa a ser uma estrutura mais reduzida e de 
cultivo associado à cultura de batata e hortícolas.

10 A Estrada Nacional 2 (E.N. 2) e a Estrada Municipal 1060 (E.M. 1060), na margem direita dando o acesso à fron-
teira, e na margem esquerda conseguindo o acesso da Chaves até Outeiro Seco.
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Apesar do cultivo em grande massa, percebe-se pontualmente uma predominância 
de terrenos em pousio e/ou abandonados, próximos às zonas urbanas e rurais, como 
também em terrenos residuais marginais. Para além das estradas se apresentarem 
como um limite parcelar evidente (fig. 28), sobretudo no que refere às alterações de 
dimensões e tipos de cultivo, os limites de parcelamento construídos (fig. 28a), 
os muros, socalcos, entre outros, associam-se a topografias mais acentuadas e de ca-
racter mais edificado, enquanto os limites de parcelamento naturais (fig. 28a), 
caminhos e sistemas de rega, assim como as vedações, associam-se por outro lado, 
à envolvente agrícola fluvial de predominância plana e ainda assim marcadamente 
permeável e contínua.

A análise aos usos (fig. 29) surge como abordagem conclusiva, onde associadas às 
diferentes estruturas estão as suas dinâmicas e apropriações. As vivências públicas 
e naturais refletem-se ao nível das margens, num grau de densidade que se vai per-
dendo de sul para norte das Lagoas, estas que se restringem muito pontualmente às 
práticas da pesca, sendo dos poucos usos praticados nestes espaços abandonados.

A estrutura da vegetação é a linha de permuta das estruturas físicas naturais, 
as quais vão sendo definidas pelos mais variados estratos (fig.33). Desta análise 
extraem-se três estratos vegetais, nos espaços públicos e montes (fig.32), nos limites 
parcelares (fig. 31) e na definição das linhas de água (fig.30), principal estrutura que 
define o limite fluvial integrante nas margens e admitindo-se a estrutura fundamental 
de continuidades entre ambientes e na mutação de carateres que estas detêm. 

Neste sentido, o vale onde se insere o rio, a veiga e a cidade, apresenta na sua 
extensão contínua dois tipos de limites físicos visíveis, os construídos e os naturais. 
Os limites físicos construídos (fig. 34) surgem como síntese das estruturas cons-
tituintes do território analisadas, da estrutura viária, do edificado e dos limites de 
parcelamento construídos, que têm uma presença dominante a sul da área de estudo 
e se impõe fortemente sobre a zona agrícola. Em contra partida, os limites físicos 
naturais (fig. 35), estão implícitos à topografia e maioritariamente à vegetação que 
se vai fixando e delimitando o rio, definindo os caminhos e uma estrutura parcelar, 
nas suas mais distintas variações estratificadas. 
Ainda que ambos os limites acabem por se fundir uns nos outros, o rio e a vegetação 
que se apresenta numa dimensão mais notável, acabam por ser as principais frontei-
ras entre o construído e não construído, que por um lado garante ligações urbanas e 
por outro, margens agrícolas independestes, ainda que seja o principal elemento de 
continuidade marginal.

A veiga como elemento claro de continuidade neste território, coopera com o rio e a 
vegetação, e permite que a partir das suas apropriações, quer naturais ou constru-
ídas, se analisem os seus constituintes mais próximos e inerentes às margens, os 
caminhos, as mutações aliadas ao abandono dos campos de cultivo e sobretudo a ve-
getação que se integra neles, entendendo-se a falta/perda de conexão entre margem 
e transição de ambientes, os limites mais sensíveis e capazes de regenerar vivências.
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1.4 O rio e as margens: elementos de caracterização 

Percorrendo as margens é notavel a dependência que estas têm perante o espaço pú-

blico urbano, havendo ao longo delas uma alteração de ambientes refletido no carater 

do espaço, citadino e artificializado a norte e natural e fluído a sul. Esta alteração 

deve-se às intervenções do Programa Polis, que embora seja de realçar, se apresenta 

drástica na transição entre ambientes, urbano e agrícola. 

A área de estudo compreende-se entre o limite sul da área intervencionada e o remate 

das Lagoas, uma extensão de cerca de 6,5km. A análise é focada nas margens e seus 

constituintes diretos: o rio e as margens, as suas potencialidades e sensibilidades; 

a vegetação, como contínuo delimitador do rio, o tipo de espécies e ameaças que 

compoem as margens; os caminhos, a suas variedades, continuidades e quebras; 

os terrenos abandonados, como pontos de quebra no cultivo extensivo da veiga, 

impondo-se como remate dos caminhos e apoderados pela vegetação, afectanto a 

falta de ligação entre margens e vincando ainda mais a sua separação.

O rio e as margens

As margens do rio Tâmega sofrem influências das serras envolventes a nordeste da 

bacia11 que, por se apresentarem a uma altitude muito inferior e se localizarem na 

orientação oposta às massas de ar húmido, exibem uma precipitação média anual no 

vale compreendida entre os 500 e 700mm. Apesar de a frequência ser inferior a 100 

dias/ano12 e o Estudo Ambiental do Corredor Fluvial do Rio Tâmega13 identificar a Vei-

ga como área de Fluvissolos Típicos de planícies de aluvião, Aluviossolos Modernos 

e Aluviossolos Antigos14, a predominância plana e a falta de capacidade de absorção 

do solo mantém um nível freático permanentemente elevado, sendo também o vale 

classificado como área de Risco de Cheias (fig. 36) (INAG, 2003). O risco é mais 

elevado na zona referente às lagoas (fig. 36a), onde por sua vez a topografia é mais 

constante, afetando não só os caminhos, os cultivos mas também as margens que 

vão sendo arrastadas e insuficientes à retenção de águas sobretudo nos períodos de 

maior caudal e corrente mais forte.

11 A serra do Barroso (1279m) e a do Larouco (1525m), a norte e a oeste da veiga de Chaves respetivamente.
12 Baseado em: Estudo Ambiental do Corredor Fluvial do Rio Tâmega a Montante da Cidade de Chaves (Lagoas de 
Chaves) com Vista à Criação de uma Área de Paisagem Protegida, 2004.Pg 10, p.5.
13 Estudo Ambiental do Corredor Fluvial do Rio Tâmega a Montante da Cidade de Chaves (Lagoas de Chaves) com 
Vista à Criação de uma Área de Paisagem Protegida, 2004.
14 Os Aluviossolos Modernos constituídos pela adição de sedimentos de aluvião em relevos planos, geralmente com 
o nível freático a menos de 2 metros de profundidade originando solos frequentemente húmidos influenciando o controlo da 
água e a fauna e a flora. Os Aluviossolos Antigos, não recebem sedimentos constituindo geralmente terraços fluviais planos 
(margens formadas por consecutivos rebaixamentos de leito) apresentando lençóis freáticos de maior profundidade. Baseado 
em: CONFRAGRI - Solos Portugueses, 2005. 
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Figura 36b. A topografia da veiga 

Figura 36c. Cheias de 2010
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Neste sentido, as margens são um elemento de limite fluvial. O seu contacto direc-

to com o rio e o suporte dos diferentes constituintes, a vegetação, os caminhos, e 

os terrenos, manifestam alterações no estado e consequente ação destas perante 

o rio. Apesar de a área em estudo se dividir em duas zonas distintas também no 

que refere ao comportamento das margens toda a extensão é instável, ainda que na 

zona intervencionada pelo Programa Polis sejam em menor escala. Assim, a análise 

baseia-se sua classificação em três tipos: margens em bom estado, estado razoável 

e mau estado (fig. 37). A área da 1º, 2º e 3º fases intervencionadas pelo Programa 

Polis (1) (fig. 37a), de margens artificializadas e controladas com construções em 

muros de pedra que apoiam os percursos pedonais e ciclo-viários tangentes ao rio, e 

a área abandonada das Lagoas (2) (fig. 37b), com margens fluídas e genuínas mais 

degradadas, contituem deste modo duas zonas em situações de hierarquia diferente.
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Tipologia de aquíferos lagunares

A zona das Lagoas destaca-se pelo abandono que apresenta, embora abrangidas na 

reserva ecológica e agrícola nacional (RAN+REN), e definidas como espaços Agro-Flo-

restais condicionados16 (Anexos 1,2), mas também pela quantidade de aquíferos que 

engloba. A antiga exploração de areeiros (pág. 28) e posterior acumulação de águas 

das chuvas, inundações e contactos freáticos aliado à apropriação da vegetação con-

tribuíram para a formação das lagoas fluviais e autónomas isoladas (fig. 39).

As tipologias distinguem-se em três tipos: lagoas fluviais, lagoas lênticas isola-

das e lagoas pantanosas (fig. 39a).

As lagoas fluviais, de água corrente, envolvem-se em dois momentos no curso do 

rio Tâmega, a sul com um comprimento de cerca de 420m (4), e a maior a norte, 

com ceca de 700m (1,2,3). De leito praticamente desimpedido, são rodeadas por 

margens extensas17 onde se desenvolve vegetação densa e variada, sobretudo arbus-

tiva.

As lagoas lênticas isoladas (5,6,7) e as lagoas pantanosas (8,9,10), ambas de 

águas paradas, fundem-se, variando apenas em relação ao leito liberto ou impedido 

com crescimento denso e descontrolado de mata ribeirinha. A tipologia pantanosa 

transforma-se nos períodos de verão em margens secas extensas de envolvente aos 

ambientes lênticos isolados (11,12).

A variedade de habitats que o conjunto de ambientes aquíferos proporciona, reflete-se 

na variedade de espécies da fauna, para a qual foram construídas duas estruturas 

de observação atualmente desativadas, e de flora manifestando-se importante para 

a sobrevivência dos habitats, mas paralelemente contribuindo para o descontrolo e 

falta de regeneração que possa refletir-se também na fauna, sobretudo nas margens 

e na sua resistência, sendo essencial analisá-la.

16 Anexo 3
17 Submersas no período de inverno
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1.4.1 A vegetação

Como elemento delimitador das margens e do rio Tâmega, a vegetação apropria-se 

através dos seus mais variados estratos, tanto herbáceo, arbustivo como arbóreo. 

Estes também se vão alterando consoante o caráter das margens e é em função disso 

que a análise se fundamenta e define três zonas. A urbana, a zona de transição entre 

o urbano e o agrícola e a agrícola associada às Lagoas (fig.40).

Das espécies arbóreas predominantes nas margens destaca-se o amieiro (Alnus glu-

tinosa), o freixo (Faxinus angustifolia) e o Ulmeiro (Ulmus L.), enquanto no estrato 

arbustivo as espécies preeminentes são o salgueiro negro (Salix atrocinerea), branco 

(Salix salvifolia) e frágil (Salix Fragilis))e do Sanguinho-das-sebes (Rhamnus alaternus 

L) e de um conjunto de espécies complementares (fig. 41).

Na primeira zona (fig. 40a), de caráter urbano, para além da vegetação marginal au-

tóctone, foi implementado ao longo dos anos diferentes tipos de vegetação, árvores de 

sombra, de alinhamento, florais, entre outras que se vão relacionando com o espaço 

público e os jardins ribeirinhos. A segunda zona (fig. 40b) distingue-se pelo ambiente 

mais natural e pelas espécies autóctones presentes em maior predominância, co-

meçando a integrar-se em maior densidade o estrato arbustivo e nomeadamente as 

espécies de salgueiro (Salix). Em ambas as zonas as espécies de choupo (choupo-

-negro (Populus nigra L), choupo-branco (Populus alba L)) começam a marcar forte 

presença, embora que sempre associadas ao tratamento do espaço público, perden-

do-se esta identidade na passagem para a última zona (fig.40c). Esta por sua vez, 

é caracterizada pela forte densidade de vegetação que se constitui maioritariamente 

por amieiros (Alnus glutinosa) e salgueiros (Salix), construindo as matas ribeirinhas.

No que diz respeito às espécies herbáceas, destacam-se em toda a extensão a tábua 

(Typha latifolia) e o caniço (Phragmites australis), que juntamente com a cana (Arun-

do donax), a robínea (Robinia pseudacacia), a mimosa (Acacia dealbata) e o chou-

po-hídrico (Populus Canadensis), apresentam-se nos mais váriados estratos como as 

espécies invasoras, em maior descontrolo sobretudo na zona das Lagoas

Os problemas associados à vegetação em geral na área em análise, prendem-se com 

o mau estado das árvores aliada à doença que afecta os amieiros, à desflorestação 

e ao descontrolo do crescimento da vegetação, provocando uma consequente e já 

evidente deterioração das margens. Ainda que se acentuem em maior escala na área 

das Lagoas, nomeadamente a desflorestação, estas questões estendem-se por toda 

a extensão em estudo, algo preocupante sobretudo relativamente à contaminação 

crescente e inevitável dos amieiros18. 

18 A doença, segundo fontes no decorrer da investigação, afecta os amieiros pela raiz a partir da qual começam a morrer, não 
existindo cura. 
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quer própria ou visual e a consequente continuidade da veiga.

Os caminhos, apesar de por vezes se mostrarem imponentes e quebrados pelos vá-

rios tratamentos que ganham ao longo das margens, no ceio da veiga apresentam-se 

ainda assim, contínuos pelo tratamento comum embora que em margens paralelas. 

A última ligação existente a norte, entre margens, é referente ao açude da ETA (Fig 

45 1), as únicas restantes possíveis no interior das Lagoas, estebelecem-se como 

ligações forçadas pela necessidade de atravessamento (Fig45 2,3,4). Estas passa-

gens submersas (secções 2,3,4) são possíveis apenas para o atravessamento de 

máquinas agrícolas e sobretudo nas épocas em que o caudal é mais reduzido, visto 

até o próprio açude da ETA destinado ao atravessamento pedonal ou viário se tornar 

intransitável em épocas de invernia (1 (1º foto)). 

Esta falta de ligação entre margens condiciona não só a presença de pessoas, no-

meadamente nas margens de tratamento público onde se perde a ideia de circuito, 

mas também na continuidade, cultivo e movimento da veiga despertando o surgir de 

espaços residuais marginais e o seu posterior abandono. 
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1.4.3 Terrenos abandonados

Através do estudo parcelar agrícola, entendeu-se o pousio e muitas vezes o con-

sequente abandono dos terrenos de cultivo como uma descontinuidade na veiga, 

sobretudo por estes se concentrarem em extremidades marginais marcando ainda 

mais os seus limites (fig. 46). Envolvidos na zona de cultivo intensivo da zona agrí-

cola, concentram-se em maior densidade na margem esquerda onde, por sua vez, 

se destaca uma área ardida em evidente descontrolo e abandono ambiental, com 

características associadas a um baldio21. Os terrenos de dimensões consideráveis 

são dominados pela vegetação, não só manifestando-se prejudiciais aos terrenos de 

cultivo adjacentes mas também à aproximação às margens, assim como o terreno 

ardido que embora revele o caráter de monte, evidencia nas mesmas condições na 

transição da margem para a encosta (fig. 47).

21  Terreno por cultivar que, pertencendo a uma comunidade local, é utilizado coletivamente.
(“baldio”, Dicionário Priberam da Língua Portuguesa, 2008-2013.)
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1.5 Síntese

Da análise aos diferentes constituintes das margens do rio Tâmega, foram extraídas 

um conjunto de características ligadas ao presente estado das margens e à falta de 

ligação entre elas, aliadas à dificuldade de acesso e consequente abandono dos cam-

pos de cultivo, associado ao descontrolo da vegetação e à forte presença que esta 

impõe sobre o território e à sua mutação sazonal e temporal. Por outro lado, a falta de 

valorização de actividades piscatórias aliada à diversidade de ambientes, percursos 

e espécies envolventes numa zona com enorme potencial agrícola constantemente 

inundável, são caraterísticas a reter e inerentes mais especificamente às Lagoas. Es-

tas manifestam-se prejudiciais em diferentes escalas (fig. 48, 48b) ou potencializado-

ras (fig. 49) do seu valor natural, paisagístico e cultural desfavorecido, estimulando-se 

a necessidade de delinear uma estratégia de intervenção que os (re)ative e valorize. 

Desta forma, tendo como estrutura mais estimulante e marcante para o território, a 

vegetação nas margens e todos os constituintes paralelos e em contato direto com 

elas, o rio, os caminhos e os terrenos de cultivo, procurar-se-á reestruturar e unir 

estes fatores segundo um mesmo propósito. Pretende-se promover e reutilizar (os 

terrenos abandonados), regenerar ambientes e ecossistemas (corte da vegetação), 

impulsionar e valorizar o meio natural com os seus constituintes peculiares (o uso do 

espaço público) e, ao mesmo tempo, resolver os problemas associados ao rio, através 

de um modo de [re]ativar os terrenos abandonados e a vegetação nas mar-

gens das Lagoas e do rio Tâmega. 
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2. Estratégia de intervenção
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(Re)activar a vegetação como estratégia nas margens 

As premissas que contribuíram para a identificação dos diferentes constituintes das 

margens como componentes limite, permitiram a identificação de uma sequência de 

questões isoladas embora sempre comuns ao rio e às margens. Como mote à resolu-

ção desses problemas mas também à valoração das potencialidades, em simultâneo, 

nasce a vegetação, como linha de permuta do rio, das margens e, por sua vez, dos 

caminhos e campos de cultivo. 

A estratégia de intervenção concentrou-se numa forma de (re)ativar a vegetação, fun-

dada segundo uma sequência de objetivos (fig.50), os quais se prendem com a forma 

de (re)ativar e regenerar problemas implícitos à vegetação e ao seu suporte, as mar-

gens, e estimular a apreciação combinada de ambientes lênticos e da fauna e flora 

que estes integram, gerando continuidades e unificando caminhos, permitindo deste 

modo o atravessamento entre margens e a (re)ativação da prática da pesca. 

De forma a delinear uma estratégia geral e envolvente a todas as intenções referidas, 

a (re)ativação da vegetação afirma-se segundo um ciclo temporal (fig.51) implícito a 

quatro ações: a plantação, o corte e o uso da madeira, e a transplantação.

Figura 50. Esquema da estratégia da (re)activação da vegetação

Figura 51. Ciclo base da (re)activação da vegetação 
Plantar – cortar – usar madeira – Transplantar 
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As ações determinam a recuperação e consequente (re)ativação dos espaços, im-

pulsionando o seu uso faseadamente em função do tempo. A primeira fase – (Re)

ativar terrenos abandonados – associa-se à plantação de viveiros nos terrenos 

abandonados e/ou ardidos, impulsionando o seu cultivo (fig. 52,52a 1ºFase); a se-

gunda fase – (Re)ativar atmosferas/ambientes – simultânea à primeira, pro-

cessa-se com o corte de árvores em mau estado e para extração da madeira, com 

o intuito do arranjo das margens mas também para criação de aberturas visuais e 

aproximações ao rio (fig. 52, 52a 2ºfase); a terceira fase – (Re)ativar o uso do es-

paço público – (entre o ano 0 e 3) atua após o corte das árvores, onde é utilizada a 

madeira por ordem de precedência, primeiramente para tratar margens e caminhos 

degradados e posteriormente para gerar atravessamentos entre margens e estruturas 

de espaço público de apoio e valorização da pesca, das aves e da paisagem (fig.52, 

52a 3ºfase); a quarta fase – (Re)ativar a vegetação nas margens – (ano 3) 

onde se transplantam árvores jovens dos viveiros para as margens, em substituição 

das árvores em mau estado, para reforço das margens e dinamização de ambientes 

(fig.52, 52a 4ºfase) 22.

Envolvidas nas margens, as ações desenrrolam-se de forma consequente e faseada 

segundo as quatro fases (fig.53). A (re)ativação da vegetação é o alicerce que fornece 

a madeira (fig.50) para a (re)ativação do espaço público envolto na paisagem, da (re)

ativação e/ou (re)construção das margens, da (re)ativação dos caminhos e da (re)

ativação e criação de observatórios/miradouros para valoração das espécies.

Parte-se da plantação de viveiros e do corte de árvores, do qual se extrai a madei-

ra para posterior (re)construção das margens, ativado-as e dando-lhes continuidade 

com a transplantação de novas árvores e através de um tratamento natural comum 

aos caminhos, a partir dos quais se criam atravessamentos e formas de (re)ativar e 

implementar estuturas de observação da natureza. 

O plano de atuação referente a todas as ações, prende-se ao fato de estando sempre 

ligadas com constituintes naturais, de forma a integrar qualquer ato interventivo no 

meio em que se inserem, ser o tempo um dos fatores mais relevantes e complemen-

tares, quer no crescimento, quer adaptação a vários usos integrados e camuflados 

na paisagem.

22 Estratégia baseada em um trabalho da unidade curricular de Atelier de Paisagem, aplicado ao rio Selho, em 
Guimarães, desenvolvido em grupo com a Irene Campainha, a Patrícia Garcês e a Natália.Benekers.
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2.1.2 (Re)ativar o uso do espaço público 

O (re)ativar do uso do espaço público define-se em função dos problemas das mar-

gens que, por sua vez, é refletido no estado dos caminhos e no abandono/desvalo-

rização da paisagem. Após o corte de árvores, o uso da madeira torna-se o material 

promotor do espaço público, utilizado segundo o seu grau de influência, primeira-

mente aplicado no controlo das margens em toda a extensão da área em estudo e 

posteriormente, apenas focado nas Lagoas e seus atributos desvalorizados, visto a 

restante extensão ter sido já intervencionada nesse sentido.

Assim, consequentemente inicia-se o uso da madeira para (re)ativar e/ou reconstruir 

as margens (suporte da posterior (re)ativação a vegetação), onde por sua vez se (re)

ativavam os caminhos, unificando-os e conetando-os entre margens, e através destes 

(re)ativando e criando observatórios ou miradouros.

2.1.2.1 (Re)ativar e/ou (re)construir as margens 

Fundamentando-nos na análise ao estado atual das margens, denota-se um declínio 

na sua degradação, tornando-se preocupante para o equilíbrio natural dos ecossis-

temas mas também para os constituintes que se encontram em confronto direto, 

sofrendo ações consequentes.

Assim, através do uso da madeira ((re)ativando o espaço público), o plano estratégi-

co tem como objetivo primeiro, focar-se no arranjo das margens (fig.56), (re)cons-

truindo-as sempre que estas se destaquem por problemas associados à devastação, 

reforçando-as no combate à erosão, declive acentuado ou declive insuficiente, de 

forma a controlar o efeito de degradação e deslocamento de terras quer associados 

as variações de leito ou humanas. Intencionalmente os tratamentos de (re)construção 

prevêem-se conseguidos sempre a partir de técnicas naturais, definidas por um apro-

veitamento da madeira e um (re)ativar de vegetação através da sementeira/plantação 

de herbáceas e arbustos, segurando as margens e purificando as águas poluídas. 

Além disso, na área referente às Lagoas, as margens afetadas associam-se ao aban-

dono e falta de controlo/retenção de vegetação, marcando as margens continua-

mente e obstruindo partes do leito do rio. Estas margens, sobretudo associadas a 

periferias adjacentes às lagoas de águas mais paradas, necessitam de uma limpeza 

e controlo equilibrado de vegetação e maioritariamente espécies infestantes que com-

batam o seu crescimento, o arrastamento de resíduos e a libertação do leito. 
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3. Proposta de intervenção
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3.2 (Re)ativar atmosferas/ambientes
Corte/Limpeza

O corte de árvores e limpeza de vegetação, em período coincidente com a plantação 

de viveiros, está associado a vegetação existente nas margens e produzidas em viveiro 

para produção de madeira, distinguindo-se segundo três ações e tempos distintos: 

    - Corte/limpeza de árvores existentes em mau estado, no 1º e 2ºciclos (amieiros, 

salgueiros, freixos);

    - Corte e limpeza para criação de aberturas visuais, atravessamentos, entre outros, 

no 2º,3º ciclos (amieiros, salgueiros e outra vegetação rasteira/arbustiva);

    - Corte de Pinheiro-bravo do viveiro para extração de madeira, no 3º ciclo (10ºano).

A primeira atuação (fig 65) é referente a toda a área de intervenção (área abrangida 

pelas 1º,2º e 3º fases intervencionadas pelo Programa Polis e a Zonas das Lagoas) 

e prende-se com o controlo e equilíbrio da vegetação e dos ambientes existentes apli-

cando o corte a árvores degradadas, com raízes expostas ou inclinadas sobre o leito, 

evitando o auto arranque, e a limpeza e controlo dos amieiros (Alnus glutinosa) em 

auto-degradação devido à doença que atualmente os afeta. 

A segunda intervenção (fig.66) desta fase, permeia-se mediante a criação de abertu-

ras visuais de permabilidade entre as margens e (re)generação de novos ambientes 

e/ou atmosferas. Estas são conseguidas reaproveitando algumas aberturas preexis-

tentes, de forma a cortar a menor quantidade de árvores possível, tanto ao longo de 

toda a extensão da zona das Lagoas, para aproximações ao rio, como integradas nos 

seus mais interessantes e distintos ambientes, contribuíndo para uma aproximação 

e miragem das espécies e de zonas mais estáticas, assim como para uma relação 

visual e posteriormente direta de atravessamento entre margens. 

A terceira fase (fig. 67), planeia-se com o corte da espécies de Pinheiro-bravo (após 

10 anos) em viveiro contribuíndo para a materialização das estruturas mais marcan-

tes da intervenção, e de valorização da paisagem e do ambiente, os atravessamentos 

entre margens e os observatórios. Implementa-se um esquema de corte de interca-

lado de 3 por 1 (cortada), propondo-se que este seja feito consoante o seu uso, de 

forma a evitar desperdícios.

A dinâmica de (re)ativar atmosferas e ambientes prevê-se essencial não só no que re-

fere ao equilíbrio mas também para a criação de relações entre espaços e sobretudo 

entre margens que mesmo persistindo uma grande densidade de vegetação, encon-

tra-se uma forma de controlo, tirando partido de toda a paisagem que nos envolve.
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3.3 (Re)ativar a vegetação nas margens 
Transplantação

A transplantação, que ocorre apenas após o (re)ativar e/ou (re)construír das margens 

explicado a seguir, integra-se como um progressivo (re)ativador natural das margens 

devido às diferentes espécies e ao seu índice de crescimento, que se engloba em 

três tipos de períodos temporais. Período de um ano, referente à transplantação das 

espécies arbustivas, de dois anos, referente à transplantação de espécies arbóreas 

ribeirinhas, e de 3 anos, referente à transplantação de espécies arbóreas/arbustivas 

frutíferas.

Todas as espécies devem ser transplantadas após o degelo dos solos e antes da 

floração das plantas, na primavera.

Para onde se transplantar, que tipo de espécies e por que razões? 

O primeiro objetivo a tratar advém da necessidade de substituir e reforçar as margens 

segundo as árvores cortadas e doentes. Dinamizar espaços, ambientes e criar novas 

atmosferas naturais, são também questões que se pretendem implementar. As árvo-

res em mau estado, assim como a presença de amieiros (Alnus glutinosa)  permeiam 

toda a extensão da área de intervenção, os dois primeiros ciclos da transplantação 

centralizam-se na substituição das mesmas espécies cortadas, e na introdução do 

Choupo-tremedor (Populus tremula), que acionado em simultâneo com o freixo, atu-

am em conjunto no reforço das margens e da espécie em extinção, os amieiros, e na 

continuidade vegetal e paisagística da classe arbórea.  

Toda a área das margens vai sendo desta forma permeada pela transplantação de 

jovens árvores autóctones repondo árvores existentes numa atuação dividida e corres-

pondente aos dois primeiros ciclos (fig, 68, 68a e 69, 69a), a Norte e Sul. 

As espécies constituem-se complementares no sentido de atuarem em conjunto com 

as suas características no reforço das margens, o freixo (Faxinus angustifolia) e o 

choupo-tremedor (Populus tremula), que se vão intercalando implantadas sobre a 

periferia ou com maior afastamento, com raízes mais profundas ou extensivas, res-

petivamente. Além disso, a versatilidade de adaptar-se tanto a solos secos como 

constantemente inundados, torna o choupo uma árvore de especial preferência na 

intervenção e sobretudo na transplantação para qualquer local com carência de re-

forço. O Ulmeiro (Ulmus L), árvore de maior densidade, vai pontuando os locais, 

proporcionando novas atmosferas de sombra a espaços abertos ou de passagem, 

e em confronto posteriormente com as árvores de fruto (fig. 70a) transplantadas no 

último ciclo (fig. 70, 70a)), dinamizando espaços amplos ribeirinhos e sobretudo a 

relação entre as árvores, as pessoas e os seres vivos que vão subsistindo nas Lagoas, 

nomeadamente as aves.
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O viveiro foi planeado para produzir em cada ciclo cerca de 1240 árvores.

No primeiro ciclo, na zona intervencionada pelo 1º,2º e 3º fase da intervenção do 

Porgrama Polis, transplantam-se 268 árvores, 17 salgueiros-frágil (Salix Fragilis) e 

20 salgueiros-negro (Salix atrocinerea), correspondentes ao 1ºano (fig. 68) e 126 

freixos (Faxinus angustifolia), 88 choupos-tremedor (Populus tremula) e 17 ulmeiros 

(Ulmus L) ao 2º ano (fig.68a). No segundo ciclo, na zona das Lagoas, pelo estado 

mais crítico, transplantam-se 458 árvores, sendo iniciado no 2º ano (fig. 69) com 

transplantação de 37 salgueiros-negro e no 3º ano (fig.69a) de 235 freixos, 161 chou-

pos-tremedor e 25 ulmeiros.

No terceiro ciclo, na zona das Lagoas, transplantam-se 194 árvores, transplantando 

17 freixos e 12 choupos-tremedor, reforçando zonas em desflorestação (fig. 70) e 

concluído com a implantação de 43 nogueiras (Juglans regia L), 45 aveleiras (Corylus 

avellana L), 42 macieiras-bravas (Malus sylvestris L) e 36 marmeleiros (Cydonia 

oblonga) (fig.70a)

As restantes árvores produzidas em viveiro são planeadas para venda de forma a 

apoiar economicamente toda a mão-de-obra necessária e o decorrer da intervenção, 

que por si só é relativamente auto sustentável.

Processo de transplantação (estacas, podas, rega e cuidados a ter):

O processo de transplantação, posposto através de torrão26, tanto para as espécies 

de arbustos (anexo 9) como arbóreas (anexo 9) é semelhante, feito manualmente e 

pouco profundo, com uma cova adequada a cada árvore e para que haja uma boa 

distribuição das raízes, não excedendo 1m de profundidade, adaptando-se de melhor 

forma e contribuindo para o processo de suporte das margens. As espécies arbóreas 

são fortalecidas com um sistema de estacas triplo, moldável através de uma liga elás-

tica que prende as estacas a 1/3 da altura da árvore, ao tronco.

É fundamental que nos primeiros anos, período mais vulnerável para as plantas, se 

garanta para um bom desenvolvimento da planta e das raízes, um diâmetro de segu-

rança sem crescimento de vegetação envolto ao tronco de cada planta, assim como 

uma poda correta que guie e forme o crescimento das árvores.

Como a vegetação proposta é maioritariamente autóctone, esta adaptar-se-á às con-

dições climatéricas e geológicas locais, sendo apenas prevista a rega nos primeiros 

tempos de implantação enquanto estas não se adaptam.

Prevê-se ao longo do tempo uma mutação na paisagem, mas sobretudo o reforço e 

combate à frequente erosão em toda a área de intervenção, conseguida através desta 

proposta conseguida de uma forma natural e adaptável a quaisquer circunstâncias.  

26  Envolvido num material como plástico, serapilheira ou lona, que conserva a humidade nas raízes até entre o 
momento em que saem do viveiro até que são transplantadas, este no menor espaço de tempo possível.
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3.4 (Re)ativar o uso do espaço público
Uso da madeira

3.4.1 (Re)ativar e/ou (re)construir margens 

Como já foi referido, a fase de arranjo das margens propõe-se anterior à transplan-

tação de novas árvores. Sendo suporte de todos os componentes da intervenção, 

acha-se necessário um equilíbrio das mesmas, vindo a considerar-se das ações mais 

importantes e determinantes para o procedimento coerente e bem-sucedida da res-

tante proposta.

Apesar de as margens serem variadas, preve-se que a identidade lhes seja mantida, 

tratadas do ponto de vista prático, contra os diferentes problemas que estas apresen-

tam, e natural.

Ao ser esta a primeira necessidade, a (re)ativação do uso do espaço público integra-

-se aqui com o reaproveitamento da madeira e de vegetação cortada para o arranjo e 

(re)construção das margens, em forma de (re)ativa-las genuinamente. 

Numa primeira fase (fig.71), a Sul, referente à zona intervencionada pelo Programa 

Polis, onde as margens são mais artificializadas e grande parte construídas com 

muros, propõe-se um tratamento menos intensido e ténue. Numa segunda fase (fig. 

72), a Norte, na zona das Lagoas, planifica-se uma forma de intervir mais reforçada 

e incidente, tendo em conta o estado de maior degradação que estas apresentam. 

Apesar de serem divididas em tempos diferentes, as margens sofrem em geral de 

quatro principais problemas comuns, variando no seu estado de agravamento, mas 

todas elas associadas à erosão e degradação. Margens em erosão, margens ladea-

das com muro, margens com declive acentuado e margens com declive insuficiente.

As margens em erosão (aparentemente ou parcialmente manifestada) (b, d) re-

constroem-se de forma a fortalece-las e dar-lhes segurança visto estas serem as 

falhas mais evidentes. Propõe-se um sistema de enpacotamentos vivos e fachina no 

sopé da margem, constituído pela sobreposição de camadas de madeira longitudi-

nais presas na margem com uma camada de vegetação, associadas a elementos 

longitudinais de aglomerados de pedra envoltos em rede na base. Estes sistemas 

adoptados, tornam as margens mais seguras, pela camada de vegetação se vai fi-

xando, resistentes e permeáveis, moderadoras da corrente e dos efeitos de erosão. 
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As margens ladeadas com muro (c), com árvores recorrentemente entaladas, 

passam por uma (re)construção, integral ou parcial, de forma a voltar a reintegrar as 

árvores na margem e a solo estável, deixando de contribuir para os efeitos de erosão/

destruição dos muros. Prevê-se também que os muros recontruídos sejam reforçados 

ao nível das fundações e travamento de terras com estacamentos horizontais, com o 

intuito de equilibrar e dar segurança às margens.

As margens com declive acentuado (a, f) por sofrerem deslocamentos de terras 

constantes, planeia-se que sejam reforçadas com um sistemas de arbustos em regos 

ou valados, de forma a segurar a margem naturalmente e prevenir o efeito recorrente. 

Para as margens com declive insuficiente (e, g) propõe-se a sua reconstrução 

através do sistema utilizado contra a erosão, ou através de um sistema de revestimen-

to com ramos vegetais, consolidando o declive e a resistência às margens.

Todos os sistemas de arranjo das margens têm como objectivo serem impercetíveis, 

compostos apenas pelas camadas de vegetação que se fixa em maior densidade. 

Para além da consolidação das margens com a sementeira de espécies ripícolas 

e herbáceas enraizadas como a grama (Elymus repens) e a beldroega (portulaca 

oleracea), espécies resistentes a qualquer tipo de ambiente, de exposição solar ou 

de sombra e de raízes fortes, ou como espécies de estrato arbustivo de pequenas 

dimensões. Prevê-se também para além destas, a implantação de plantas aquáticas 

purificadoras das águas poluídas do rio e das lagoas que pela sua caterogia são 

espaços de deposição natural. As espécies que permitem este tratamento são por 

exemplo o jacinto d’ água ou aguapé (Eichhornia), o papiro (Cyperus papyrus), elódia 

(Elodea sp) e até mesmo a tábua (Typha), que apesar de ser uma espécie invasora 

desempenha também este efeito.
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Figura 77. Estudos de camuflagem em função do tempo e do crescimento da vegetação
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5. Conclusão

A vontade de regressar à cidade natal e premir sobre ela um novo olhar, refletiu-se na 

descoberta das Lagoas do rio Tâmega, encontradas em abandono e desconhecidas 

por grande parte pa população. As alterações ribeirinhas foram acontecendo sistema-

ticamente e as memórias dos espaços enquanto criança tomaram um outro rumo. 

Esta motivação levou à necessidade de entender as alterações e ao mesmo tempo 

as regressões implícitas a estas zonas, inicialmente numa aproximação ao território e 

na forma como os seus constituintes dependem e se ligam ao rio, tornando-o o mote 

principal para a delineação de uma estratégia de atuação comum e abrangente a 

ambas as margens e diferentes evoluções.

O modo encontrado de interferir nas margens, prendeu-se nas suas componentes 

mais próximas e delimitadores, como a vegetação, que além de ter uma grande influ-

ência nos limites naturais, apresenta-se simultaneamente como o principal elemento 

de continuidade em toda a extensão ribeirinha. 

Para além de ter sido necessária uma análise pessoal e exaustiva in situ do estado 

da vegetação nas margens, foi importante também entender de que forma esta se 

relacionava com os restantes espaços adjacentes e com o rio, sendo este o principal 

elemento que limita e divide as margens da zona das Lagoas e se impõe como ele-

mento fronteiriço.

Aliado a isso, da análise às margens e aos seus constituintes, ficou a ideia de que 

estes têm uma relação de dependência com o rio e a vegetação, refletindo-se o seu 

grau de abandono/degradação das margens e da falta de ligação entre elas, dos 

caminhos e dos terrenos abandonados. 

Encontrou-se através da (re)ativação da vegetação, fundada no ciclo da árvore, a 

madeira como promotor do uso do espaço público, componente essencial no conse-

quente (re)ativação cíclica das outras estruturas constituintes e na criação de novas 

para observação das espécies e contemplação da paisagem.

Esta intervenção para além de se entender como uma forma de criar novas continui-

dades camufladas mesmo em margens repartidas por usos e categorias de espaços  

públicos ou abandonados diferentes, vai de encontro, ao contrário das intervenções 

anteriores, a uma forma de atuação sustentável e gradual. 

A paisagem, como ao longo dos últimos anos, sofreria num outro sentido, um grau 

de mutação salubre preso à identidade do lugar (re)ativado.
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7. Anexos





Anexo 1



Anexo 2



Anexo 3





Anexo 4

Segundo o Regulamento do Plano Director Municipal de Chaves, as Lagoas e as 

margens do rio Tâmegas são os espaços naturais incluídos na Classe 5 da Categoria 

5.3 – Espaços de interesse paisagístico “integra as áreas do território concelhio que 

constituem o seu património natural mais sensível nos aspectos paisagístico e am-

biental e não incluídas na classe de espaços agrícolas e florestais, compreendendo, 

nomeadamente: a) Areas de especial valor cénico-paisagístico ou ambiental; b) Os 

leitos dos cursos de água e suas margens; c) Elementos patrimoniais arqueológicos 

e edificados localizados no interior das áreas referidas nas alínes anteriores, quando 

não se integram em espalos pertencentes a qualquer das outras categorias desta 

classe1”. Mais ainda proibindo acções quer por iniciativa publica ou privada indicadas 

como “destruíção do coberto vegetal e exploração de recursos geológicos2”.

 

1  Regulamento do Plano Director Municipal de Chaves, pg. 861
2 Regulamento do Plano Director Municipal de Chaves, pg. 861 e 862.



Anexo 5.





Anexo 6. 

Processo de sementeira em viveiro:

1º Proceder-se-á à limpeza e cultivo/tratamento do terreno ardido, efectuar com re-
curso de máquinas e instrumentos adequados uma ligeira mobilização do solo de 
modo a misturar cinzas e restos ardidos, com terra e conferir uma melhor cama à 
semente que irá ser plantada;

2º Abertura de regos ou covas; 
A métrica não é exactamente regular, contudo a distância entre plantas é sempre 
superior a 3m e a distância entre covas, maior que 4m de modo que os viveiros se-
jam tratados regularmente com máquinas agrícolas, nomeadamente com o tractor e 
nos primeiros anos de vida das árvores, período mais vulnerável sobretudo devido à 
vegetação que pode crescer e danificar as arvores ainda jovens;

3º Alisamento da terra para a preparação da sementeira;

4º Colocar a semente em posição horizontal no fundo dos sulcos;

5º Cobrir as sementes com terra, comprimindo-a ligeiramente. A cobertura em terra 
é directamente proporcional ao tamanho da semente, ou seja, a cobertura em terra 
deverá ser 1,5 vezes o tamanho da semente. No caso do Pinheiro bravo será de 0,5m 
a 1cm de cobertura em terra;

6º Colocar a terra anteriormente trabalhada, uma camada fina de material vegetal 
como agulhas de pinheiro ou palha de modo a evitar que os ventos ou o impacto da 
água da chuva ou da rega descubra as sementes;

7º Regar.



b) Esquema do processo de sementeira por semente para o freixo, o choupo-tremedor, ulmeiro e árvores de fruto

a) Esquema do processo de plantação por estaca para as espécies de salgueiro

c) Esquema do processo de sementeira por semente para o pinheiro-bravo.

Referências: COSTA, 2015; MONTEIRO, 2010.











a) Esquema do processo de transplantação das espécies de salgueiro.

b) Esquema do processo de transplantação das espécies de freixo, choupo-tremedor, ulmeiro e árvores de fruto.

Referências: COSTA, 2015; MONTEIRO, 2010.




































